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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de ..Q9..de.Narço  del9 83	 ACORDÃO N o  101-74.175
Recurso n° - 86.668 - IRPJ - EX: de 1979

Recorrente _ JAWANESA COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA.- Será tribu-
tada como receita omitida obrigaçOes não
comprovadas, mantidas no passivo da em-
presa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JAWANESA COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de C ,.,tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recurs/(Ár

-	 Sala das SessOes i (DF), em 09 de março de 1983.

AMADOR iát".1% ERNANDEZ	 - PRESIDENTE

MANOE À , dS ARRUDA FILHO	 - RELATOR0

-	 r,	 r- 	 -
VISTO EM	 ÂGO NHO FLO-4	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE.

	

• 1 F A r-1 14''":._ 	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Con-

vocado) e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.

___.
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RECURSO N9:	 86.668
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RECORRENTEW JAWANESA COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS LTDA.

RELATCIRIO 

JAWANESA COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS LTDA., jã

qualificada nos presentes autos, foi notificada para recolher o

imposto de renda de pessoa jurídica no valor de Cr$ 305.616,00 ,

multa "ex officio" de Cr$ 352.528,00 e correção monetãria de Cr$

399.440,00 pelo Auto de Infração de 02/09181 (fls. 23).

2. - A autuação se fez por ter o agente fiscaliza-

dor verificaW "não possuir a empresa fiscalizada os documen-

tos comprobatórios de parte do saldo de conta FORNECEDORES em

31/12/78, na importância de Cr$ 1.018.722,00, o que caracteriza,

no Exercício de 1979, ano-base de 1938, um desvio de receita que

devera ser adicionado ao lucro real para fins de tributaçÂo': A

autuaçâo foi capitulada nos artigos 135 e seu § 19 c/c os arti-

gos 153 e 155, "a" do R1R175,

3. No se conformando com o procedimento fiscal a
fiscalizada apresentou em petição de fls. 25/28 sua impugnaçãona

qual argei em resumo que:

3.1 - a pretensão da Fazenda Federal á	 indeVi—
da porque os elementos que integram a pe
ÇaV,estibular não foram comprovados;

3,2 - o nosso Direito Tributário não tem disposi

tivos expressos quanto ã -matéria de pro-

va dos processos fiscais, remetendo ã dou,

D MF - DF/19	 - Secqraf -1 . e	 /75
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trina e à jurisprudência esse encargo;

3.3 - e mínima a força probante dos indícios e das
presunçOes em Direito Tributãrio;

3.4 - "mesmo nos casos em que a mera presunção au-

toriza o lançamento, este e feito para	 re—
colhimento do imposto, respeitando-se o ra-

ciocínio informador do processo sem jamais

generalizar a pretensão fiscal";

3.5 - não e admissivel a tributação por mera pre
sunção de existência de omissão de recei-

ta, porquanto a requerente escritura normal-

mente os seus livros fiscais;

3.6 - se irregularidade houvertrata-se de mero er-

ro formal, não justificando ser penalizada

cabendo "in casu" apenas a advertência fis-

cal, eis que a função precípua do fisco 	 6
mais orientadora do que autuadora;

3,7 - a transcrição dos julgados do Tribunal Fede-

ral de Recursos e Supremo Tribunal Federal

na sua peça impugnatOria ampara sua defesa.

4. - Finalmente requer seja o Auto de infração julga

do improcedente por se apoiar em mero erro contàbil e por falta de

prova da ocorrência do fato gerador do tributo, elidindo-se assim

ainàusta exigência fiscal.

5. - A autoridade julgadora singular em sua decisão

de fls. 30131, começa por historiar os fatos desde a autuação e em
seguida destacou o fato de a fiscalização ter juntado o	 balanço

da reclamante relativo ao Exercício de 1979, Ano-base de 1918	 no

qual a conta FORNECEDORES revela um saldo de Cr$ 10.342,444,45. Pe-

lo TERMO DE VERIFICAÇÃO R INTIMAÇÃO de 1018181 CL is. 021 foi solici—
tado fiscalizada que apresentasse "no prazo de oito dias com base

nos seus assentamentos contÁbeis, a comprovação do saldo da conta

acima indicada esclarecendo a relação dos respectivos credores",ten
do sido atendida pela empresacom a entrega da relação dos fornec=Á

if
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dores credores de fls, 10/14, a qual totalizou a quantia de Cr$ 	

9.327.721,93, restando uma diferença não comprovada de 	 Cr$ 	

1.014.722,52.

6. - O fiscal autuante em TERMO DE VERIFICAÇÃO de

19/8/81 (f is. 20) relatou que a firma não possui os documentos com-

probatOrios de parte do saldo da conta FORNECEDORES em 31/12/78, no

montante de Cr$ 1.018.722,00, o que caracterizou omissão de recei-

ta que deveria ser adicionada ao lucro real para ser tributada.

7. - O Delegado da Receita Federal em São Paulo consi

derando que ficou provado no processo a existência do passivo ficti—
cio e,portanto,da omissão de receita correlata e7 considerandotam—
bem não ter a autuada se diligenciado no sentido de comprovar este

passivo para ilidir o credito tributerio em discussão, conheceu da

impugnação para julgar a ação fiscal procedente em parte, manten-

do a exigência fiscal sobre a parcela de Cr$ 1,014.722,52, determi

nando outrossim o prosseguimento da cobrança do credito fiscal "sub

judiceu.

8. - Não ae conformando com o teor da deciáão de fls.
30131 a impugnante interpôs recurso para este Conselho de Contri-

buintes, ratificando na peça recursal os mesmos conceitos da impug

nação, acrescentando outros pontos de vista para sustentar sua defe

sa que passo a ler. Lido o recurso em plenerio.

É o relatório.

'VO'TO— —

Conselheiro MANOEL ALVHS ARRUDA FILHO, Relator:

A recorrente em que pese todo o esforço que desen-

volve em seu recurso para, mediante argumentos, elidir a autuação de
veria ter dirigido seu empenho em trazer aos autos as provas irrefu-

táveis, lastreados em documentação hâbil e idônea, da efetiva eXis

tência do passivo que não conseguiu demonstrar.

Não h. 	 diferente para almejar a derrubadade
DÇ-J2
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Auto de Infração relativo a passivo fictício senão a juntada de do-

cumentação que revele ineludivelmente a sua existência. Embora não

recomendavel g sempre possível que uma momentãnea desorganização de

arquivos leve o contribuinte a posição incômoda de não poder exi-
bir documentos habeis e idôneos ao fisco, mesmo quando os	 agen-

tes fiscalizadores lhes marque prazo razoavel para esta exibição.

Todavia, terminados os trabalhos dos fiscais 	 no

40MicjUio ao contrtbutnte comum que tais documentos apareçam e

por ocasião da defesa em la. ou 2a, instancia revelasseaoportunida

de de o contribuinte obter o cancelamento da exigência fiscal, me-

diante a anexação desse documentaria

Nada disto foi feito pela recursante que deixou pas

sar as duas chances que teve para alcançar a improcedência do pro-

cedimento fiscal. Não ha pois como acolher sua pretensão de cancela

mento do Auto de Infração que esta apoiado em todos os requisitos

do Decreto n9 70,235, de 02/03/72.

lsto pos NEGO provimento ao recurso mantendo a

decisão de la. instancia"

MANOEL A . $ ARRUDA FILHO	 RELATOR
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